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Sendo de 22 de junho de te 92	 ACORDÃO N9 . 10 3-12.359

Ruunon2: - 98.075 - IRPJ - EXS: DE 1985 e 1986

RecexmOe: - ZILLI & CIA. LTDA.

Mmorida - DRF EM FLORIANÓPOLIS - (SC).:

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - A não
contabilização da totalidade do movi-
mento bancário, instaura a inseguran-
ça quanto ã fidedignidade da escritu-
raçãó contábil, evidenciando a 	 não

• confiabilidade do lucro real apura-
do, tornando correto o procedimento I

fiscal de arbitramento do lucro, pa-
ra efeitos tributários.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ZILLI & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de 'Contribuintes, por maioria de votos, em REJEITAR as pre-

liminares suscitadas, nos termos do relatório e voto'sue Passam

a integrar o presente julgado, vencidos os Conselheiros Luiz Hen

rique Barros de Arruda, Victor Luís de Salles Freire e ' Ilcenil

Franco que acolhiam a preliminar de decadéncia e, no mérito, por

unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recurso.

Sala das Sessões (DF), em 22 de junho de 1992

•ODRI	 B R	 r, I- PRESIDENTE

	

` c • $	 ç? 411 • USA°
• DE F •11	 r. si). DE M.	 N. AND RELATORA

VISTO EM	 elIONITO OLAND BRAGA	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: .1 74). 1992	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse
lheiros: Sonia Nacinovic e Paulo Affonseca de Barros Faria

V 
DAMEFP/DF- SECOS Nt ~MO	 V	 J.14.
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RECURSO te*: 98.075

ACORDAI:fl.: 103-12.359

. RECORRENTE: ZILLI & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

ZILLI & CIA LTDA., inscrita no CGC. sob o,. número

75.471.862/0001-00, estabelecida ãpraça. Municipal, n9 99 - Cen-

tro - Timbé do Sul , SC, recorre a este Conselho da decisão do

Delegado da Receita Federal em Florianópolis - SC.

O Auto de Infração refere-se ao arbitramento do lu-

cro com base na Receita Bruta declarada e omissão de Receitas

proveniente de depósitos bancários de origem não comprovada,man

tidos ã margem da escrituração regular, nos exercícios de 1985

e 1986.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação às fls.

103 a 107, tempestivamente, fazendo as seguintes argumentações.

Inicialmente, o contribuinte alega a decadência do

exercício de 1985, de acordo com o art. 173 do CTN;

Não concorda também, com a desclassificação da escri

ta contábil, Dor não haver contabilização da conta bancãria.Ale

ga que isto não é motivo suficiente para desclassificação e,con

forme a legislação existente, confirmada por decisões do TFR, a

desclassificação somente deve ocorrer, quando a escrita contã--

bil contiver vícios e erros que impossibilite a apuração do re

sultado.

Os depósitos bancários não foram comprovados, pelo

motivo de a empresa não estar de posse de todos os elementos ne

cessários e as fontes não lhe fornecerem, em tempo hábil, mas

(lçí, 
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não representam receita omitida. São depósitos oriundos de valo

res de terceiros, que ficavam sob a guarda da empresa, prática

comum nas cidades de predominância rural. Outros representam

transferências entre contas. Além disso, a empresa utilizava um

mesmo valor para depósito em bancos diferentes, conforme exem-

plo às fls.104.

A impugnante, também, não concorda com a alíquota u-

tilizada no arbitramento do lucro e refaz, as fls.105 e 106, os

cálculos, do lucro, do imposto e do PIS, relativos aos exerci--

cios de 1985 e 1986.

Assinala que a ação fiscal, desde o seu inicio, dei-

xou falhas, que motivam a anulação de todo o ato, ressaltando

que o termo de inicio da fiscalização não está completo,pois não

informa o prazo de duração da auditoria, conforme prevê o arti-

go 196 do CTN.

Finalizando, pede que seja declarado nulo o Auto de

Infração.

Na informação fiscal, o autuante não concorda com os

argumentos apresentados pelo impugnante e, opina pela manuten-

ção da exigência fiscal, fazendo algumas contra-alegações.

Quanto a decadência do exercício de 1985, o fiscal

argumenta que a mesma só se consolida no prazo de cinco anos con

tados da notificação primitiva. Entre a data da entrega da . de-

claração de rendimento (31.05.85 - fls.23 a 30) e a lavratura

do Auto de Infração (28.03.90) ocorreu um espaço de tempo infe-

rior a cinco anos, tornando insubsistentes os argumentos apre--

sentados.

Aduz o autuante que a jurisprudência dos Tribunais

Administrativos é farta, quanto ao acerto do procedimento fis-

cal de arbitrar o lucro do exercício por falta de contabiliza-

ção do movimento bancário.

Através do expediente denominado "Termo de devolução

de documentos bancários", datado de 30.10.39 (fls.03),foram de-

volvidos todos os extratos e comprovantes bancãrios,a fim de fa

cilitar as justificativas exigidas pelo fisco.
•

As alegadas transferências entr-ligancos foram todas

IR 11
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consideradas nos levantamentos, conforme explicitado na intima-

ção de fls.17.

Em relação aos _novos cálculos feitos pelo contribuin

te, argumenta o fiscal que o valor do exercício de 1986 confere

com o da exigência fiscal: 8.894,38 ORTN e o imposto referente

ao exercício de 1935 é realmente 3.770,45 ORTN e não 555,56 COTN,

como contesta o contribuinte.

O art. 196, do CTN estabelece que a legislação perti

nente fixarã o prazo máximo para a conclusão dos trabalhos. Es-

tes prazos estão previstos no art.79, § 29 do Dec.n9 70.235/72,

como sendo' sessentadias li prorrogãveis por igual período com qual-

quer ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos.

A autoridade julgadora monocrãtica acatou a proposta

fiscal e julgou procedente o lançamento, conforme decisão& fls.

131 a 141, enfatizando os seguintes motivos,

Para efeitos do imposto de renda, a data da entrega

da declaração é considerado como a data, da notificação do lança

mento. Essa interpretação é pacifica na jurisprudência adminis-

trativa e judicial.

No tocante aos depósitos bancãrios não justificados,

a impugnante cinge-se a meras alegações,destituldas de qualquer

comprovação.

É incensurável a tributação dos depósitos bancários

como receita omitida, pela maneira criteriosa parig.e:foi;elabecadd

seu levantamento, tendo como respaldo o Parecer exarado em 24

de abril de 1989, pela Coordenação do Sistema de Tributação.

No tocante ao arbitramento do lucro, é abundante a

jurisprudência do Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes,

considerando-o légitfmo nos casos em que a empresa deixou de con

tabilizar o movimento bancário. Transcreve a ementa do Acórdão

n9 103-05.441, de 16.05.83, publicado na Resenha Tributária -Ju

risprudencia - Imposto Sobre a Renda.

No que pertine ao cálculo do lucro arbitrado, o pro-

cedimento fiscal não merece qualquer reparo, pois foi realizado

com base no art.399, incisos I e IV, do RIR/80. Sobre a receita

omitida aplicou-se o estabelecido no § 69 do artigo 40 do men-
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cionado Regulamento.

Em derradeiro, o fato de não haver sido fixado, no

Termo de inicio de fiscalização, o prazo máximo para S conclu-

são dos trabalhos, não acarreta a anulação do Auto de Infração.

A autuada tomou ciência da decisão em 12.07.90 e,tem

pestivamente, interpôs recurso voluntário de fls.143 a 146,no

qual reitera as razões de defesa apresentadas na impugnação.

1Ê o relatório (\1
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VOTO_ 

Conselheira MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO; Relatora:

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

DAS PRELIMINARES 

Não assiste razão à em presa, quanto às prelimi«

nares argüidas. O art. 173 do CTN, inciso I, invocado pela recor-

rente como fundamento da prescrição do exercício de 1985, ano-ba-

se de 1984, disp6e textulamente:

"O direito de a Fazenda Pública constituir'
• o crédito tributário extingue-se a pós 5 (cinco)

anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte
àquele em que o lançamento poderia ter sido efe
tuado";

• Com base nessa norma, o lançamento do IRPJoarusi

vo ao exercício de 1985, ano-base de 1984,tem como data-limite de

realização 31.12.90. Como bem destacou o julgador singular o re-

ferido dispositivo legal trata da decadência do direito de cons

• tituir o crédito tributário, não se confundindo com o instituto

da prescrição, regulado pelo art. 174 do citado Código. Tendo em

vista o dispositivo legal referido, por duas vezes, pela empresa

em sua peça recursal, considerar-se-á que a mesma quis referir-se

ã decadência do direito de a Fazenda Nacional constituir o crédi

to tributário. Da exegese do aludido art. 173, I do C.T.N., con-

clui-se que o prazo decadencial, relativo ao exercício de 1985 é

realmente 31.12.90. Como o contribuinte tomou ciência do ;Auto

de Infração em 28.03.90, não há como se cogitar de decadência do

direito de lançar o imposto, daquele exercício.

Não tem razão, portanto, a recorrente ao afirmar

que o direito à constituição do crédito tributário se extingSium

31.12.89. Mesmo se se considerar que a Declaração do IRPJ do exer

cicio de 1985 foi entregue em 31.05.85, nos termos do 	 parágrafo
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único do citado art. 173 do CTN {art. 711 § 19 do RIR/80), 	 o

prazo decadencial se daria em 30.05,90 e o Auto de Infração	 foi

lavrado em 28.03.90, bem antes, como se observa, do seu 	 termo

•	 final para fins de lançamento.

No tocante à ausência de informação do prazo'

de duração da auditoria, no Termo de Início de Fiscalização, fato,

esse que, no entender da recorrente motivaria a anulação de todo

o ato alusivo à ação fiscal, concordo com o entendimento da auto-
,

ridade monocfáticade-que IWi.é;talcicurstãncia, suficiente 	 ripara

acarretar o efeito pretendido pelo contribuinte. Foi o lançamen-

to "ex-officio" praticado por servidor competente, não ocasionan-

do preterição do direito de defesa. Dessa forma, não se encontram

•nos autos quaisquer das hipóteses de nulidade, previstas no art.

59 do Decreto 70.235/72. Tampoucoro fato invocado pela empresa ei

dria o processo de vício insanável, que invalibizasse o lançamen

to.

O Termo de Inicio de Fiscalização,	 considera-

do pela recorrente como incompleto,,por não informar o prazo de

duração da Auditoriav e, por isso, motivando a anulação do lança--

mento, tem, na verdade, o prazo previsto de 60 dias, passível de

prorrogações sucessivas, sempre por mais 60 dias, desde que 	 se

registre qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento'

dos trabalhos. É esse o entendimento que deflui do art. 79 	 29

do Decreto 70.2357/2. Mesmo se não tivesse havido a citada prorro

' gação sucessiva até o .encertamento da ação fiscal, a sua , xonse-

qüência não seria, jamais, a nulidade do ato, mas sim, a devo-

lução, ao contribuinte, da espontaneidade, em relação aos atos

anteriores. Não tendo sido usada tal prerrogativa, a retomada do

procedimento "ex-offício n , culminando com a lavratura do Auto de

Infração,et 28.03.90, convalidou os atos anteriores, quanto

ausência de espontaneidade.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito, não merece acolhida o recurso,/

CL.W
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pelas seguintes razões:

1) A própria recorrente reconhece, às fls. 143,

não haver comprovado a origem dos questionados depósitos bancá-

rios;

2) Em nenhum momento alega que as contas bancá-

rias em nome dos sócios Antônio Zilli e Begair Zata Zilli abriga

vara a movimentação de recurso, pertencentes às respectivas pes-

soas físicas;

3) No seu recurso, trata todos os de pósitos ban-

cários objeto do litígio, quer efetuados em nome de sócios, quer

em nome da própria empresa, da mesma forma, atribuindo-lhes como

origem a vaga explicação de serem oriundos de terceiros, ficando

sob a guarda da empresa, além de representarem transferências en-

tre contas e entre bancos;

4) A empresa não apresentou, em nenhuma das fa

ses do procedimento, elementos comprobatórios das suas justifica-

tivas, restrigindo-se ao campo das simples alegações;

5) Os documentos de fls. 142 a 156, anexos à

peça recursal, carecem de valor probante, quanto à origem dos alu

didos depósitos bancários, por serem muito genéricos; não mencio

nando datas nem valores, não especificando a origem ou natureza'

das importâncias de que tratam, nem estabelecendo qualquer tipo

de relação, que pudesse ser aceita como elucidativa, entre o seu

conteúdo e as quantias objeto do presente lançamento;

6) Por outro lado o autor do procedimento fiscal

fez um trabalho criterioso de conciliação e confronto entre os

valores dos depósitos bancários e aqueles lançados na escrita con

tábil da empresa, tomando por base o seu disponível (conta cai-

xa) e os seus recebimentos (docs. de fls. 83 a 88);

7) Além do mais, teve o cuidado . de não	 incluir'

no seu levantamento os valores relativos a transferências de ou-

(1q-
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tras contas, a aplicações e reaplicações no mercado financeiro, a

outras aplicações financeiras, a dividendos de participações so

cietárias, a empréstimos para :"‘ aquisição de bens de capital	 e

• para capital de giro, a cheques reapresentados, a estornos de de

• bitos, etc.;

8) Excluiu, também, da base de cálculo do arbi

tramento, os valores dos rendimentos percebidos pelo sócio Antô-

nio Zilli e a receita bruta da empresa Zilli - Empreendimentos I-

mobiliários Ltda., (docs. de fls. 92 e 93);

9) Dessa forma, ficou caracterizada a omissão de

• receita pela falta de escrituração dos de pósitos banca-tines, tendo

em vista a demonstração de que tais valores não se encontravam en

globados na receita contabilizada, nem nos saldos da conta Cai-

xa;

10) Convém salientar que não trata a hipótese dos

autos, conforme afirma a recorrente às fls. 146,de lançamento ba-

seado, exclusivamente, em depósitos bancários, procedimento es-

se que vem sendo repudiado nela jurisprudencia administrativa e

dos tribunais;

11) Na verdade o lançamento se fundou na desclas

sificação da escrita contábil, por ausência de registro da totali

dada do movimento bencáriNnos anos-base de 1984 e 1985, o que

impossibilitou a apuração do lucro real, acarretando o necessário

arbitramento do lucro;

12) Referido arbitramento se deu com base rti nas

normas de regência, partindo da receita bruta declarada e consi-

derando os questionados depósitos como receita omitida, após con

front£4los com os assentamentos contábeis (docs. de fls. 83 a

88);

13) Destaque-se, ainda, para reforçar o entendi

mento da ocorrência de omissão de receita, que o fisco estadual

tá
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também apurou a ocorréncia de operações tributáveis não registra

das, no período fiscalizado, por outros meios de investigação,(do

cumentos de fls. 44 e 46), havendo sido pagos os respectivos valo

res de imposto exigidos (docs. de fls. 43 e 45);

14) Acrescente-se que o Primeiro Conselho de

Contribuintes tem decidido no sentido de que a não contabiliza-
ção do movimento bancário instaura insegurança quanto à fidedigni

dade da escrituração contábil, evidenciando a não confiabilidade'

do lucro real apurado, tornando correto o procedimento fiscal de

arbitramento do lucro, para efeitos tributários (Acórdão 19 	 CC

• 105-1.658/86, 103-5.441/83);

15) Do exame daq- r*ça‘dcdautoÉ,verifica-se	 que

• o autor do feito fiscal logrou demonstrar a, imprestabilidade da

escrituração contábil, para fins de apuração do lucro real;

16) Esclareça-se, por fim, que o arbitramento'

• foi realizado na forma e percentuais previstos na legislação • de

regência, não procedendo a alegação da recorrente, quanto A "ali-

quota" utilizada, que, no seu entender, deveria ser de 15%, sem

distinções, conforme cálculos de fls. 105 e 106;

17) Considero correto o procedimento adotado pe-

la autoridade lançadora, porque respaldado nos arts. 399, I e IV,

400 §§ 19 e sie do RIR/80 e na Portaria MF 22/79, II "a" e "d",dis
tinguindo, para fins de arbitramento a receita declarada, da que

omitida da escrituração contábil e, ainda, acrescendo o percen-

tual de arbitramento aplicado sobre a receita declarada, em 20%,

no segundo exercício;

18) Em suma, encontra-se o presente processo de

vidamente instruído, tendo sido realizado minucioso trabalho fis-

cal, de forma a deixar evidente a incompatibilidade entre os dei-Só

sitos efetivamente realizados em instituições financeiras e o to

tal das receitas e das disponibilidades constantes da escritura--

ção da empresa, ficando caracterizada a ocorrência de omissão de

receitas;

OILW
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19) Não se trata, portanto, de tributação "sim--

plista" em que se toma a totalidade dos depósitos bancários como

receita omitida, sem se proceder a outras verificações e confron-

tos nos assentamentos contábeis.

Com base no exposto e em tudo mais que do proces

so consta, conheço do recurso, por tempestivo, para, rejeitando as

preliminares argüidas, no mérito negar-lhe provimento.

É o meu voto.

asília (DV, em 22 de nho e 1992

't CtLe Loc
M IA DE FATIMA PEssOADE rem CARTAXO - RELATORA
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